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§ Politicas e instituigoes de

governanca regulatoria no Brasil

Este capitulo fornece uma visao geral do marco juridico-institucional da
politica regulatéria no Brasil. Ele descreve os instrumentos que apoiam os
esforcos de melhoria da regulacéo no pais e oferece uma visao dos aspectos
que fazem parte de uma abordagem de governo unica da qualidade
regulatéria. Além disso, o capitulo trata da organizagao e da situagédo das
fungcdes de supervisdo regulatéria, usando como referéncia as quatro
fungdes principais dos 6rgaos de supervisao. A ultima parte do capitulo
concentra-se em outros elementos importantes para a elaboracdo de uma
politica regulatéria completa.
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Politica regulatoria no Brasil: uma visao geral

No Brasil, a agenda de melhoria da regulagdo remonta a 2007 com a criagdo do programa PRO-REG.
Isso coincidiu com o Estudo da OCDE sobre a Reforma Regulatéria no Brasil de 2008 (OECD, 2008y1), o
qual forneceu recomendacdes que impulsionaram a politica de melhoria da regulag&o no pais. O principal
objetivo do PRO-REG era melhorar a qualidade dos atos normativos publicados pelo governo federal. Em
sua primeira fase (até 2013), o programa concentrou-se no diagndstico do ambiente regulatério e no
desenvolvimento de capacidades para melhorar o quadro normativo do pais. Ap6s 2013, a principal
énfase da iniciativa foi a divulgagdo de boas praticas e ferramentas de regulagéo. A partir de 2016, as
iniciativas de melhoria da regulagdo ganharam forga.

Entre 2016 e 2018, a Casa Civil enfatizou os esforgos de coordenagao a fim promover mudangas culturais
voltadas para as melhores praticas regulatérias e acelerar a implementacdo de melhores ferramentas
regulatérias em nivel federal. O governo federal aprovou varios dispositivos legais para reduzir a
burocracia na administragédo federal, promover a avaliagdo dos atos normativos existentes e iniciar um
uso mais sistematico das ferramentas de politica regulatoria.

Estrutura legal da politica regulatéria no Brasil

Embora a regulagdo nao seja o unico caminho para atingir os objetivos das politicas publicas, uma
estrutura regulatoria de alta qualidade pode ajudar os governos a atingir seus objetivos de maneira efetiva.
Os governos adotaram o ciclo de politica regulatéria como um processo que leva em conta a publicagéo,
implementacéo e avaliagdo de normas para garantir a elaboracdo de uma estrutura regulatéria que traga
beneficios para a sociedade, o meio ambiente e a economia, entre outros. Nesse ciclo, as normas fazem
parte de um processo abrangente que comeg¢a com a identificagdo de um problema de politica publica
(ver Figura 3.1). A escolha do instrumento para resolver esse problema é feita durante a elaboragéo de
uma analise de impacto regulatério (AIR). De preferéncia, as AIRs levam em conta varias opgdes para
atingir um objetivo de politica publica, sendo a regulagao uma das alternativas. Se a regulagéo for a opgéo
escolhida, ferramentas como controle regulatério, monitoramento e avaliagbes ex post tornam-se ainda
mais relevantes.

Figura 3.1. Ciclo da politica regulatoria
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acées do governo e escolher o(s) instrumento(s)
/ de politica publica
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o desempenho ferramentas
d FI) a Consulta~ de politicas
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\ Comunicagao
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2.« Desenhar uma nova regulagao
« Verificar a regulacéo atual

I 3. Aplicar a regulacao I

/

Fonte: OCDE (2011y2)), Regulatory Policy and Governance: Supporting Economic Growth and Serving the Public Interest, OECD Publishing,
Paris, https://dx.doi.org/10.1787/9789264116573-en.
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A estratégia brasileira para a implementacdo de uma agenda de melhoria da regulagdo considera cada
um dos blocos como um sistema interconectado que constitui o ciclo de politica regulatéria, apoiado por
atividades horizontais, ou seja, paricipagao social, coordenag¢ao, coopera¢ao e comunicacao, em vez de
elementos independentes e autossuficientes. Portanto, a estrutura legal da politica regulatéria no Brasil
esta presente em varios instrumentos. Esse marco, entretanto, ndo é exaustivo em relagao as ferramentas
de gestao regulatéria que aborda, nem em relagédo a exigéncia de sua implementagdo em todo o governo.

A Lei das Agéncias Reguladoras (Lei n° 13.848/2019) e a Lei da Liberdade Econdmica (Lei
n°® 13.874/2019) s&o os dois principais diplomas legais que apoiam a implementacdo de ferramentas
especificas de politica regulatéria no governo federal brasileiro. O primeiro obriga a adocdo de
ferramentas de melhoria da regulagdo para apenas 11 agéncias reguladoras,’ enquanto o segundo tem
uma forte énfase na concorréncia econémica, sendo relevante para a maioria das entidades do governo
federal.

Vérios decretos e normas resultaram da Lei de Liberdade Econbmica. Esses instrumentos criaram um
escopo mais amplo para a gestao regulatéria e os elementos exigidos, isto &, licenciamento, analise de
impacto regulatério e revisdo do estoque regulatério (ver Quadro 3.1 para mais detalhes sobre esses
decretos). Como no caso da norma que apoia sua elaboragédo, esses decretos aplicam-se a um
subconjunto de atos normativos, atividades e procedimentos. Por exemplo, o Decreto para a reviséo do
estoque regulatorio (Decreto n°® 10.139/2019) é relevante apenas para aqueles dispositivos legais que sdo
inferiores a decreto. Além disso, a Lei das Agéncias Reguladoras (Lei n°® 13.848/2019) torna obrigatéria a
consulta publica da anélise de impacto e do projeto de regulagdo apenas para as 11 agéncias reguladoras
e opcional para o resto da administragao publica federal.

Quadro 3.1. Decretos e diplomas legais resultantes da Lei de Liberdade Econdmica

e Decreto sobre a Analise de Impacto Regulatério: o Decreto n° 10.411/2020 regulamenta a
obrigacao de realizar as AIRs introduzidas na Lei de Liberdade Econdémica e na Lei das
Agéncias Reguladoras. Ele descreve as circunstancias sob as quais as AlRs e avaliagdes
regulatérias ex post devem ser realizadas, assim como as exigéncias de conteudo e os
processos de publicagdo. Além disso, o Decreto impbde a elaboracdo de uma agenda de
avaliagdes ex post, que deve incluir pelo menos um ato normativo e deve ser publicado no sitio
eletrénico da instituicdo. A agenda deve compreender todo um mandato presidencial (quatro
anos). Por fim, a analise de impacto regulatério deve ser disponibilizada ao publico no sitio
eletrénico de cada instituigao.

e Decreto sobre licenciamento: o Decreto n° 10.178/2019 define os critérios e procedimentos
que o governo deve seguir para classificar os niveis de risco das diferentes atividades
econdmicas. Com base no nivel de risco, as instituicdes estabelecem um prazo antes de aplicar
a regra da aprovacgao tacita. Ao contrario das outras normas que emanam da Lei de Liberdade
Econdmica, esse decreto é relevante para o governo federal, estados e municipios.

e Decreto sobre a revisdao e consolidagao dos atos normativos: o Decreto n° 10.139/2019
obriga ministérios, agéncias reguladoras e outras entidades reguladoras a revisar e consolidar
atos normativos inferiores a decreto. Ele fornece uma descrigao das medidas a serem tomadas
para o cumprimento do decreto, assim como os prazos para cada etapa de revisao.

Fonte: Decreto n® 10.178/2019; Decreto n® 10.139/2019; Decreto n° 10.411/2020.

Em termos de simplificagdo administrativa e reducdo do estoque regulatério,? o Brasil esta tomando
medidas para melhorar o ambiente de negécios. Em especial, a Lei n°® 11.598/2007 que cria a Rede
Nacional para a Simplificagdo do Registro e da Legalizagdo de Empresas e Negécios (Redesim) e as
medidas tomadas como parte do compromisso do atual governo de aumentar a competitividade do pais
e a digitalizacdo sdo os motivadores desses esforgos. Alinhada com os aspectos ligados a Lei de
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Liberdade Econdmica, a énfase das atividades de redugéo da carga regulatéria € melhorar o ambiente
empresarial, concentrando-se em um determinado conjunto de formalidades e procedimentos
governamentais.

Rumo a uma politica regulatéria governamental unica no Brasil

O Brasil implementou alguns dos pilares para a elaboragao de uma politica regulatéria bem-sucedida. Por
exemplo, o pais tornou a AIR obrigatéria para as entidades do governo federal e instituiu a obrigacao de
que as agéncias reguladoras realizem consultas publicas. A implementacdo desses esforcos ainda
precisa ser definida como parte de uma estratégia de melhoria da regulacdo para todo o governo. A
abordagem adotada até agora baseia-se no contexto politico e econdmico para criar uma melhor
regulacdo. Aproveitar as oportunidades existentes e o0 ambiente atual € uma boa maneira de implementar
ferramentas de gestdo regulatéria sem passar por processos mais formais e demorados. Entretanto, é
importante que essas atividades sejam mais integradas para representar uma politica clara e abrangente
de melhoria da regulagéo. Além disso, a inclus&do da politica regulatéria do pais em um Unico documento
de alto nivel protege ndo apenas os esforgos feitos até agora, mas também os futuros contra mudancgas
no cenario ou prioridades politicas e garante sua sustentabilidade com o passar do tempo (ver Quadro
3.2 para um retrato da politica regulatéria do Canada).

Quadro 3.2. Transformar a melhoria da regulagao em uma politica de governo tnica
O caso do Canada

No Canad4, a Diretiva do Gabinete sobre Regulagédo define a estrutura da politica regulatéria do
governo. Ela estabelece as expectativas, exigéncias e principios norteadores para a elaboracao,
gestdo e revisdo dos atos normativos federais. Além disso, ela especifica as principais
responsabilidades de cada departamento ou agéncia na agenda de melhoria da regulagéo. A Diretiva
incentiva departamentos e agéncias a avaliar os atos normativos por meio de uma abordagem de ciclo
de vida regulatério. Isso significa que a analise dos atos normativos deve considerar trés periodos: a
elaboragdo das normas, a gestdo dos atos normativos ja em vigor e a avaliagdo dos atos normativos
existentes. Tabela 3.1 enumera os principais elementos e ferramentas de entrega regulatdria para cada
um dos trés periodos do ciclo de politica regulatéria. Além disso, atividades de participacéo social,
cooperagao e alinhamento regulatério e coordenagao entre os niveis de governo servem de base para
todo o processo de elaboragdo de normas no pais.

Tabela 3.1. Abordagem do ciclo de vida regulatério

Principais aspectos

Etapa do ciclo de vida regulatorio Principais elementos e ferramentas
Escolha da abordagem regulatéria
Durante a elaborag&o de normas Andlise de Impacto Regulatério
Requisitos do documento de Analise de Impacto Regulatério
Conformidade e controle

Fiscalizagdes e licenciamento

Atividades de promog&o e divulgagdo da conformidade
Coleta de dados

Mensuragéo do desempenho

Fornecer informagdes e servigos claros e transparentes
Revisdes de programas regulatérios

Revisdes do estoque regulatério

Gestao dos atos normativos

Revis&o e resultados das mensuragdes realizadas

Fonte: (Government of Canada, 2018;3)).
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E importante ressaltar que a Diretiva fornece uma estrutura geral para a agenda de melhoria da
regulagdo no Canada e nao é impositiva em relacdo as metodologias ou caracteristicas que cada um
dos pontos mencionados acima deve incluir.

Fonte: (Government of Canada, 2018;3)).

Conforme mencionado acima, alguns avang¢os proporcionaram uma janela de oportunidades para a
implementacdo de elementos de politica regulatéria. Por exemplo, o objetivo do atual governo de
incentivar a competitividade e a concorréncia econdmica resultou na aprovagéo da Lei de Liberdade
Econdmica. Outro exemplo é o uso de obrigagdes internacionais para implementar ferramentas de gestao
regulatéria no processo nacional de elaboragdo de normas. Esse aspecto foi particularmente destacado
durante as discussbes no dmbito da missao de apuragido dos fatos deste relatério. Em 2020, o Brasil
assinou o Acordo de Comércio e Cooperagdo Econdmica entre o Governo da Republica Federativa do
Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América Relacionado a Regras Comerciais e Transparéncia,
que conta com um anexo sobre boas praticas regulatoérias. Alguns interessados indicaram a possibilidade
de utilizar a exigéncia de consulta publica prevista no Acordo para legitimar sua implementagdo em todo
o governo federal.® A experiéncia do México apds a aprovagao do Acordo de Livre Comércio da América
do Norte (NAFTA) em 1994 mostra que o tratado foi um elemento importante para estimular a adog¢ao de
algumas praticas no pais.

Aproveitar as exigéncias internacionais para impor a ado¢éo de ferramentas de gestéo regulatéria € uma
forma de iniciar a implementacéo de determinadas ferramentas. Entretanto, isso ndo leva em conta a falta
de um documento Unico de politica que enxergue o ciclo de politica regulatéria como um processo holistico
com responsabilidades e lideranga claras. Uma abordagem governamental unica da politica regulatéria
anda lado a lado com a elaboracdo de um documento abrangente que promova a qualidade regulatéria
em todo o governo. Essa declaragéo de politica ajuda a dar consisténcia as agbes e responsabilidades
das partes envolvidas. Ela também ajuda a definir objetivos e metas, além de fornecer um referencial a
partir do qual os esforgos podem ser avaliados.

Embora a publicagdo de uma declaragao geral com objetivos e atribuigdes claros néo represente uma
condicdo necessaria para a implantagdo de ferramentas de gestao regulatéria na administragédo publica,
uma das principais recomendagdes da OCDE ¢é alcangar uma estrutura regulatéria de alta qualidade
(OECD, 201214). Com uma politica de governo unica, os governos podem criar mecanismos de
cooperagao que levam em consideracao instituicoes, interessados e comunidades de politicas publicas.
Dessa forma, seria possivel utilizar os recursos de forma mais eficiente e extrair os beneficios de melhores
regulacdes. O Quadro 3.3 enumera os principais elementos que uma politica de governo unica de melhoria
regulatoria deve incluir.

Mesmo que os paises possam adotar diferentes abordagens para integrar a politica regulatéria em seus
governos, a edicao de um documento ou declaragdo abrangente em apoio a essa politica é fundamental.
Na realidade, a Recomendagéo da OCDE sobre Politica Regulatéria e Governanga incentiva os paises a
“editar uma declaracao de politica formal e vinculativa que apoie a reforma regulatéria, incluindo diretrizes
para o uso de ferramentas e procedimentos de politica regulatéria” (20124;). Essa recomendagéo tem sido
amplamente adotada pelos paises membros da OCDE. Como mostram os dados dos Indicadores de
Politica Regulatéria e Governanga (IREG) da OCDE, em 2018, a maioria dos paises membros da OCDE
ja dispunham de uma clara politica de govenro Unica de qualidade regulatéria. (OECD, 2018s)).
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Quadro 3.3. Elementos importantes a serem incluidos na politica de melhoria da regulagao
Recomendacao do Conselho sobre Politica Regulatéria e Governanga

A Recomendacdo do Conselho da OCDE sobre Politica Regulatéria e Governanca incentiva os
governos a implementar uma politica regulatéria que englobe os seguintes elementos:
1. Assumir o compromisso no mais alto nivel politico com uma clara politica de governo uUnica de
qualidade regulatoria.
2. Aderir aos principios de governo aberto, incluindo transparéncia e participacdo no processo
regulatério para garantir que a regulacéo sirva ao interesse publico e esteja embasada nas
legitimas necessidades das partes interessadas e afetadas pela regulagéo.

3. Criar mecanismos e instituicbes para supervisionar ativamente os procedimentos da politica
regulatéria e seus objetivos, apoiar e implementar a politica regulatéria e promover a qualidade
regulatéria.

4. Incluir a Analise de Impacto Regulatério (AIR) nos estagios iniciais do processo da politica para
a formulacdo de novas propostas de regulacao.

5. Realizar revisbes sistematicas programadas do estoque regulatério em relagéo a objetivos de
politica claramente definidos, incluindo a analise de custos e beneficios, para garantir que os
atos normativos permanegam atualizados, consistentes, economicamente viaveis e com seus
custos justificados, e atinjam os objetivos de politica pretendidos.

6. Publicar regularmente relatérios sobre o desempenho da politica regulatéria e dos programas
de reforma e sobre as autoridades publicas que aplicam a regulacéo.

7. Elaborar uma politica consistente que contemple o papel e as funcbdes das agéncias
reguladoras, a fim de aumentar a confianga de que as decisdes regulatérias sdo tomadas de
forma objetiva, imparcial e consistente, sem conflito de interesses, parcialidade ou influéncia
indevida.

8. Garantir a eficacia dos sistemas de analise da legalidade e da justica processual dos atos
normativos e das decisbes tomadas pelos 6rgdos competentes para impor sangdes
regulatérias.

9. Conforme o caso, aplicar estratégias de analise de risco, gerenciamento de risco e
comunicagao de risco na elaboragéo e implementacdo dos atos normativos para garantir que
a regulacao seja direcionada e eficaz.

10. Conforme o caso, promover a coeréncia regulatéria por meio de mecanismos de coordenacao
entre os niveis supranacional, nacional e subnacional de governo.

11. Promover o desenvolvimento da capacidade e do desempenho da gestéo regulatéria nos niveis
subnacionais de governo.

12. Considerar na elaboragao de medidas regulatérias todas as normas e estruturas internacionais

relevantes para cooperagdo na mesma area e, conforme o caso, seus provaveis efeitos sobre
as partes fora da sua jurisdi¢ao.

Fonte: OCDE (20124), Recomendagdo do Conselho sobre Politica Regulatéria e Governanca, OECD Publishing, Paris,
https://dx.doi.org/10.1787/9789264209022-pt.

Por fim, a declaracao de politica deve identificar as responsabilidades das diferentes instituicbes e areas
administrativas com um papel na elaboragao, gestéo e adocao da politica regulatéria no pais. E importante
incluir também arranjos claros e explicitos de coordenacéo para facilitar a implementag¢ao das ferramentas
de gestao regulatoéria e para promover a responsabilizagdo. A proxima subsecao fornece uma visao geral
do arranjo institucional do Brasil para a politica regulatéria.

Instituicoes importantes para a politica regulatéria no Brasil

O cenario institucional da politica regulatéria no Brasil compreende varios 6rgdos com um papel na
implementacgéo de ferramentas de gestao regulatéria. Tendo em vista essa variedade de instituicbes e a
forma como os esforgos de melhoria da regulagdo foram implementados no pais, algumas fungdes
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importantes de supervisao regulatéria ainda ndo foram claramente definidas nem atribuidas. Além disso,
as areas administrativas que se esforgcam para melhorar a regulagcéo parecem trabalhar em silos, inclusive
em um mesmo ministério. O Quadro 3.4 descreve as principais responsabilidades das entidades que lidam
com aspectos do ciclo de politica regulatéria no governo federal.

Quadro 3.4. Atores importantes no centro da politica regulatéria no Brasil

e A Secretaria Executiva do Ministério da Economia supervisiona a modernizagcao
organizacional e administrativa ligada ao Ministério da Economia. Ela coordena os estudos e
as analises relacionadas as propostas de regulacao e gerencia a elaboracéo de projetos de lei
que afetam o Ministério.

e A Secretaria de Acompanhamento Econémico (SEAE) é a area administrativa do Ministério
da Economia responsavel por algumas das ferramentas de politica regulatéria no Brasil,
principalmente a AIR (Decreto n° 9.475/2019, Art. 119). Ela promove a divulgacdo de boas
praticas regulatérias, principalmente por meio da publicacdo de diretrizes, atividades de
capacitagao e fornecimento de ferramentas e apoio. A SEAE pode emitir pareceres (ndo
vinculativos) sobre a qualidade das analises de impacto regulatério elaboradas para o projeto
de regulagdo. Por fim, a SEAE pode sugerir a avaliagdo dos instrumentos regulatérios
existentes que podem afetar a concorréncia econdmica no pais e propor medidas para
melhorar o ambiente de negdcios.

e A Casa Civil esta no centro do governo federal e esta diretamente ligada a Presidéncia da
Republica. Especificamente, o Vice-Chefe de Analise e Monitoramento de Politicas
Governamentais (SAG) é o encarregado de avaliar o mérito e a coeréncia dos programas e
politicas do governo. Se o SAG julgar necessario, pode solicitar uma AIR para uma proposta
de regulacao (lei ou decreto).

e A Secretaria Especial de Desburocratizagdo, Gestdao e Governo Digital, uma unidade
administrativa dentro do Ministério da Economia, lidera os esfor¢cos de digitalizagdo das
formalidades e servigos governamentais no pais. Além disso, é responsavel por mensurar a
reducdo da carga administrativa resultante da implementagcao de solugdes digitais.

e O Comité Interministerial de Governanca (CIG) assessora o Presidente da Republica em
assuntos de governanga relativos ao governo federal. O CIG aprova diretrizes, manuais e
praticas para promover a implementagdo de boas praticas de governanga. O Ministério da
Economia, a Casa Civil e a Controladoria Geral da Unido (CGU) sdo os membros do Comité.

e O Conselho de Monitoramento e Avaliacio de Politicas Publicas (CMAP) avalia as

politicas publicas escolhidas que foram financiadas por meio de gastos publicos. Além disso,
tem a tarefa de monitorar as modificagdes sugeridas decorrentes das avaliagoes.

Tabela 3.2 enumera algumas das mais importantes ferramentas de gestdo regulatéria e a area
administrativa ou entidade responsavel por ela. Embora a maioria das ferramentas esteja presente na
atual estrutura normativa do Brasil, ainda ha espacgo para seu aperfeicoamento e desenvolvimento.

Tabela 3.2. Ferramentas de gestao de politicas regulatérias e entidade responsavel por sua
supervisao

Qualidade Qualidade da Qualidade das Simplificagdo e Atividades de Comunicagéo da
das AIRs participagéo avaliagbes ex redugéo da carga conformidade politica regulatéria
social post administrativa e controle
SEAE Apenas para
um
subconjunto
de atos
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normativos

Secretaria Especial de

Desburocratizago,

Gestao e Governo

Digital

Conselho de

Monitoramento e

Avaliagéo de Politicas

Publicas

Casa Civil Apenas para
um
subconjunto
de atos
normativos

Secretaria Executiva,
Ministério da Economia

O CMAP realiza
a avaliagdo, mas
apenas para um
subconjunto de
politicas

Principalmente por
meio da digitalizagéo
de formalidades e
procedimentos

Publica campanhas de
informacéo e materiais
de apoio

Fonte: Decreto n® 9.203/2017, Decreto n°® 9.745/2019.

E fundamental que o departamento que lidera a elaboragéo e implementacdo da politica regulatéria do
pais tenha competéncias técnicas necessarias. Isso garante que as ferramentas sejam adotadas e
implementadas corretamente em todo o governo e que as fungdes de superviséo e controle de qualidade
sejam baseadas em conhecimento. Ao mesmo tempo, € importante que o 6rgéo de supervisdo tenha o
poder e o apoio politico para garantir que os esfor¢gos de melhoria da regulagao sigam uma abordagem
de governo unica (ver Figura 3.2 para um retrato da localizagdo dos ROBs em toda a OCDE).

Figura 3.2. Localizagao dos ROBs (em % do total)

I Centro do governo

T Min. da Justica

I Nao departamental

H Min. da Fin./Econ./Fazenda
I Outros ministérios
1 Externo ao governo

Observagao: os dados sdo baseados em 38 paises membros da OCDE e na Unido Europeia.
Fonte: Indicadores da Pesquisa sobre Politica Regulatéria e Governanga de 2021.
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No Brasil, a Casa Civil era anteriormente a instituicdo que liderava os esforgos na implementagéo da
politica regulatéria no Brasil, ou seja, a AIR. Com a criagdo do novo Ministério da Economia, a supervisao
da AIR foi transferida para a Secretaria de Acompanhamento Econdmico (SEAE).

Principais fungées de supervisao regulatéria no Brasil

As atribui¢cdes, responsabilidades e arranjos institucionais do sistema de supervisdo regulatéria variam
entre os paises da OCDE. Em algumas jurisdicbes, as fungdes de supervisdo regulatéria estdo
concentradas em um unico 6rgdo (ou seja, Comissdo Nacional de Melhoria Regulatéria do México,
CONAMER), enquanto em outras, elas sédo atribuidas a varias areas administrativas ou diferentes
instituicbes. Independentemente da composi¢cao, Renda e Castro identificam quatro fungdes principais
dos drgaos de supervisao regulatéria (Forthcomingie)). As subsegdes a seguir descrevem o ecossistema
de supervisao regulatéria brasileiro sob a ética dessas fungdes principais.

Controle de qualidade das ferramentas de gestao regulatoria

A funcédo de controle de qualidade das ferramentas de gestao regulatdria se concentra em trés elementos
principais: analises de impacto regulatdrio, participagdo social e avaliagbes ex post, sendo a primeira a
mais amplamente desenvolvida nos paises membros da OCDE. O 6rgéo de superviséo regulatéria (ROB)
responsavel pelo controle de qualidade desempenha um papel fundamental para garantir que os atos
normativos sejam elaborados utilizando uma analise completa e seguindo metodologias que avaliem os
possiveis custos e beneficios das alternativas analisadas. Além disso, ao garantir processos adequados
de participagéo social, 0 ROB promove uma regulagado mais aceitavel e inclusiva.

No Brasil, 0 exame das ferramentas de gestéo regulatéria esta em seus estagios iniciais e restringe-se a
avaliagdo das AIRs. A SEAE ¢é o 6rgao responsavel pelo exame das AIRs dos atos normativos infralegais
(Decreto n° 10.411/2020). Entretanto, a SEAE néo realiza uma avaliagdo sistematica das AIRs e seus
pareceres nao sao vinculativos. Os pareceres devem ser disponibilizados ao publico, o que pode acabar
incentivando uma maior qualidade da avaliagao, funcionando como um mecanismo de dendncia publica.
E importante enfatizar que, para que os mecanismos de dentncia publica funcionem, a autoridade de
supervisdo da SEAE deve estar protegida de interferéncias politicas. Quando este relatério estava sendo
preparado, a equipe da OCDE ndo conseguiu identificar evidéncias para avaliar a eficacia desse
mecanismo nem seu possivel efeito na qualidade das AIRs. Além disso, a Secretaria ndo esta em
condicdes de devolver a avaliagdo a agéncia que a apresentou. Por fim, o Decreto n® 10.411/2020 define
as bases para a avaliagdo ex post dos atos normativos ou avaliagdo do resultado regulatério (ARR).
Entretanto, o decreto ndo define um érgao supervisor para essas avaliagbes.

Talvez a necessidade de dispor de recursos adequados para desempenhar essa fungido seja tao
importante quanto outorgar um mandato claro e explicito ao ROB para o controle de qualidade. O papel
de protegao do 6rgao de supervisao regulatoria deve ser apoiado por uma equipe com o nivel adequado
de especializacdo e com os devidos recursos financeiros. Como o ROB funciona como uma central, que
reune as partes relevantes do governo, os funcionarios devem ter as ferramentas para identificar como
os possiveis efeitos de uma proposta de regulagdo podem afetar outras agéncias e interessados. Quando
este relatério estava sendo preparado, a SEAE tinha uma equipe de 22 funcionarios para examinar as
analises de impacto regulatério de todo o governo federal, além de outras tarefas. E muito cedo para dizer
se a Secretaria tem os recursos necessarios disponiveis para desempenhar essa fungcio corretamente.
Entretanto, representantes do centro do governo enfatizaram que, dadas as condi¢des fiscais rigorosas
do pais, eles ndo planejam alocar mais recursos para a politica regulatéria, mas sim mudar a cultura e
fazer melhor uso dos recursos disponiveis.
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Publicacao ou fornecimento de orientagées relevantes sobre o uso de ferramentas de
gestao regulatoria

A disponibilidade de orientagées e apoio adequados é fundamental para a implementagao de uma politica
regulatéria sdlida. Reguladores, ministérios e outras instituicdes ndo devem enxergar os esforgos de
melhoria da regulagdo como mais um dnus, mas sim como ferramentas que incentivam a consecugao dos
objetivos das politicas publicas. Ter um drgdo de supervisdo regulatéria que ofereca atividades de
capacitacao pode ajudar a reduzir a resisténcia que os ministérios ou outras entidades possam ter em
relagdo a politica regulatéria e pode aumentar sua confianga no uso de ferramentas de gestao regulatéria.

No Brasil, o0 Ministério da Economia encabegou os esforgos para fornecer orientagdes e assessoria na
implementagdo de ferramentas de gestdo regulatéria. Na realidade, varios ministérios e instituicées
enfatizaram a disponibilidade da equipe do Ministério da Economia para ajudar a lidar com questbes e
duvidas na implementagéo da AIR. Além disso, para se preparar para a nova exigéncia de realizar a AIR,
o Ministério publicou uma série de manuais e diretrizes para ajudar na analise de impacto regulatério a
ser implementada. Esses documentos concentram-se no poder executivo federal e, em alguns casos, com
énfase especial ao Ministério da Economia, mas estao disponiveis ao publico e sdo uma referéncia para
outros ministérios ou instituigdes. Os documentos orientativos mais relevantes sao:

e Diretrizes para Elaboragdo de Analise de Impacto Regulatério (Ministério da Economia, 2021(7)
e Analise de Impacto Regulatério, Perguntas Frequentes (Ministério da Economia, 2021g))

e Participagdo social no ambito do Decreto sobre Analise de Impacto Regulatério (Ministério da
Economia, 20219))

e Coleta e tratamento de dados no ambito do Decreto sobre Andlise de Impacto Regulatério
(Ministério da Economia, 2021(10])

e Modelo de Governanga da Analise de Impacto Regulatério do Ministério da Economia (Ministério
da Economia, 202111])

e Diretrizes para a Avaliacdo de Resultado Regulatério (Ministério da Economia, 2022;12))

Ha alguns anos, as agéncias reguladoras brasileiras implementaram a AIR e outras ferramentas de gestao
regulatéria. Isso permitiu que desenvolvessem conhecimentos e boas praticas que podem ser
compartilhados por todo o governo. A troca de aprendizados pode ajudar a aliviar as preocupagdes que
outras agéncias possam ter e pode ajudar a incorporar a politica regulatoria na cultura dos ministérios e
outras instituigdes.

Por fim, a Escola Nacional de Administragdo Publica (ENAP) também é um ator importante na oferta de
treinamento e atividades de capacitagdo. A Escola realiza cursos sobre analise de impacto e outros
estudos regulatérios que podem ser acessados virtualmente e disponibilizados para um grande numero
de funcionarios publicos. O Quadro 3.5 fornece uma breve descricdo das atividades de treinamento para
gerar conhecimento especializado em AIR na Australia.

Quadro 3.5. Capacitagdo em AIR na Australia

O Escritério de Regulagao de Melhores Praticas

O Escritério de Regulagédo de Melhores Praticas (OBPR) da Australia oferece capacitagdo em analise
de impacto das propostas de regulagdo apresentadas pelos ministérios ou outras entidades. O
Escritério fornece diferentes tipos de treinamentos e recursos gratuitamente aos funcionarios publicos.
O conteudo, escopo e objetivo das atividades de coaching sdo baseados no publico e em suas
necessidades. O OBPR tem cinco correntes de desenvolvimento de capacidades:
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e Treinamento de formuladores de politicas gerais ou “AIR basico”: trata-se de uma sessao de
trabalho de um dia inteiro em que os participantes conhecem o marco de AIR da Australia e o
papel da OBPR. A sessao se concentra nas sete perguntas de AIR* de forma interativa, com
varios funcionarios da OBPR envolvidos.

e Treinamento especifico para ministérios: fornece uma visao geral da estrutura de AIR, levando
em consideragdo as caracteristicas especificas do ministério em questao. O(s) ponto(s) de
contato do ministério dentro da OBPR realizam o treinamento para promover um
relacionamento mais fluido com os formuladores de politicas do ministério.

e Treinamento de cohort no primeiro ano: destinado a funcionarios publicos que ingressam no
governo apos concluir seus estudos de graduacgao. O treinamento concentra-se no objetivo por
tras da AIR, que é o de que as evidéncias sdo a base da formulagao de politicas.

e Treinamento ad hoc “baseado em necessidades”: o treinamento concentra-se na solicitagdo do
ministério para tratar de elementos especificos da AIR. Por exemplo, o enfoque da sessao pode
ser na definigdo do problema e das alternativas.

e Treinamento internacional e interestadual: treinamento para governos nacionais e
subnacionais na Australia que querem familiarizar-se e aprender mais sobre a estrutura de AIR
da Australia.

Observagao: a estrutura australiana de AIR inclui sete perguntas: 1. Qual é o problema que vocé esta tentando resolver? 2. Por que é
necessaria uma agao do governo? 3. Que opgdes de politicas resolveriam esse problema? 4. Qual é o beneficio provavel de cada opgéo?
5. Quem vocé consultard e como vocé os consultara? 6. Qual € a melhor opgdo dentre aquelas que vocé analisou? 7. Como vocé
implementara e avaliara a opgao escolhida?

Fonte: OBPR (2022;13)), Learning from Australia’s experience of capacity building for Regulatory Impact Analysis (RIA).

Coordenacao da politica regulatéria

No Brasil, nenhuma area ou areas administrativas estao explicitamente encarregadas de coordenar a
agenda de politicas regulatérias. Por exemplo, tanto o Ministério da Economia quanto a Casa Civil
participam da avaliagdo dos possiveis efeitos dos atos normativos. O Ministério da Economia,
especialmente a SEAE, esta envolvido na garantia de qualidade das AIRs de atos normativos infralegais
(Decreto n°® 10.411/2020), enquanto a Casa Civil também pode exigir uma analise de impacto para
determinados decretos e leis. Entretanto, ndo existe um vinculo de trabalho entre as duas instituigbes,
mesmo que as duas entidades tenham um papel na edicdo dos atos normativos. A falta de um mandato
claro dificulta a designagéo de uma agéncia responsavel por garantir a qualidade da AIR, ainda mais de
todo o ciclo regulatorio.

Anteriormente, a Casa Civil liderava a gestdo da politica regulatéria no Brasil. Os recursos técnicos
disponiveis no Ministério da Economia e o contexto politico do pais direcionaram a realocagédo da agenda
de AIR para o Ministério da Economia. No futuro, € importante que, uma vez que um departamento ou
entidade tiver assumido a frente dos esforgos de melhoria da regulagdo, ele adote uma visao holistica do
ciclo regulatério e receba o apoio devido. A aprovagao da agenda de melhoria da regulagéo pela lideranga
politica do pais ajuda a reforgar a validade da instituicdo ou da area administrativa encarregada da politica.
Os arranjos de lideranga e governanga sdo fundamentais para garantir a implementagdo de um sistema
bem-sucedido de politicas regulatérias (OECD, 20124)). A coordenagéo e colaboragao entre o 6rgéo (ou
o6rgaos) de supervisdo regulatéria, ministérios e agéncias sdo decisivos para garantir a adogido de
ferramentas e praticas de gestao regulatdria.

Como no caso da AIR, os esforgos de simplificacdo administrativa poderiam tirar proveito de uma
coordenacdo mais estreita entre os atores relevantes do governo. O governo federal criou programas
destinados a enfrentar a enorme carga administrativa sobre cidaddos e empresas no Brasil. As trés
principais iniciativas s&o: i) O caminho para os Top 50 paises mais competitivos, ii) O Programa de
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Digitalizacdo de Servigos Publicos, e iii) A Rede Nacional para a Simplificacdo do Registro e da
Legalizacdo de Empresas e Negécios (Redesim) (consulte o capitulo 4 para obter mais detalhes). Embora
as trés estratégias tenham gerado (e continuem a gerar) beneficios e melhorado a eficiéncia, esses
esforgos sdo isolados. Cada iniciativa esta sob a gestdo de uma area administrativa diferente do Ministério
da Economia. Entretanto, nenhuma politica ou coordenador central abrange os trés programas. Um érgéo
que coordene a simplificagdo administrativa e a integre na politica regulatéria do pais pode garantir que
as sinergias sejam exploradas e que a regulacdo gere uma carga mais leve para os brasileiros. Para
conhecer um exemplo de coordenacao entre instituicdes em matéria de melhoria da regulagéo, consulte
0 Quadro 3.6.

Quadro 3.6. O ecossistema da politica regulatoria do Reino Unido

No pais, as principais funcbes dos 6rgaos de supervisédo regulatéria ndo estao centralizadas em uma
Unica instituigdo, mas sao atribuidas a varias areas administrativas. Trés atores importantes compdem
o ecossistema da politica regulatéria do Reino Unido: as Unidades de Melhoria da Regulacdo, o
Executivo de Melhoria da Regulagao e o Comité de Politica Regulatéria.

e A Unidade de Melhoria da Regulacdo (BRU) é uma area administrativa departamental
responsavel por garantir que o departamento esteja em conformidade com os requisitos de
melhoria da regulagdo. Além disso, a BRU oferece orientagbes e assessoria sobre a
metodologia que os reguladores devem seguir para analisar os impactos dos projetos de
proposta. Por fim, a Unidade ajuda os formuladores de politicas a se orientar no processo de
aprovacao dos reguladores, o que pode incluir o aval do Comité de Politica Regulatéria.

e O Executivo de Melhoria da Regulacédo (BRE) é responsavel pela politica regulatéria do pais,
incluindo sua promogao e execugdo. Localizado no Departamento de Negdcios, Energia e
Estratégia Industrial, ele também elabora diretrizes e fornece suporte as BRUs.

e O Comité de Politica Regulatéria (RPC) é um 6rgdo independente do Departamento de
Negécios, Energia e Estratégia Industrial. Ele avalia a qualidade da analise utilizada para
elaborar as propostas de regulagédo (AIRs) e emite um parecer que fundamenta as decisées
dos ministros sobre a adogao ou nao da proposta. Os pareceres formais do RPC estao
disponiveis on-line.

Fonte: (Government of the United Kingdom, 2022;14)); (Department for Business, 2020(15)); (OECD, 20211g)).

Outro aspecto em que o ROB desempenha um papel importante de coordenagédo é na consisténcia
regulatoria entre os niveis de governo. No Brasil, esse aspecto tem sido considerado apenas de maneira
superficial, na medida em que o forte carater federativo do pais tem sido visto como uma desvantagem
para o desenvolvimento efetivo de mecanismos de coordenagédo. Na realidade, a colaboragéo para a
melhoria da regulacao entre o governo federal, estados e municipios foi percebida como um tema bastante
sensivel durante a preparacao deste relatério. Embora o capitulo 5 descreva em detalhes os arranjos de
governanga com governos subnacionais, é importante que o 6rgao de supervisao regulatoria responsavel
pela coordenacao da politica de melhoria da regulagdo em nivel federal assuma um papel de liderancga
na promogao dessa politica entre estados e municipios.

Em termos praticos, uma maneira de promover a colaboragdo entre as agéncias é criando redes de
formuladores de politicas. Atualmente, existem duas redes por meio das quais reguladores e ministérios
podem entrar em contato uns com os outros para trocar experiéncias e boas praticas. A Rede de
Articulacdo das Agéncias Reguladoras (RADAR), criada em 2018, relne as 11 agéncias reguladoras
incluidas no dmbito da Lei de Agéncias Reguladoras. A Rede oferece um espacgo para a discussio de
temas como regulacdo baseada em risco, controle e fiscalizagdo da regulagao, carga administrativa, entre
outros. Por outro lado, os ministérios e agéncias reguladoras reinem-se a cada dois ou trés meses para
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compartilhar boas praticas regulatérias no Encontro de Reguladores Federais. Essa iniciativa vai na
direcdo certa, mesmo que a participagdo nas atividades seja voluntaria e bastante informal. Vale ressaltar
que existe um grupo de trabalho especifico no ambito dessas reunides que se concentra na regulagéo
comercial.

Avaliagao sistematica da politica regulatoria

A quarta funcéo principal dos 6rgéos de supervisao regulatéria refere-se a avaliagao sistémica da politica
regulatéria. Como no caso de outras politicas do governo, é importante definir metas e objetivos, mas
também ser capaz de avaliar o impacto dos esfor¢os e recursos dedicados a atingir esses objetivos. Como
o Brasil ainda esta no processo de elaboragdo de uma politica de governo tUnica de melhoria da regulagao,
este € o momento certo para definir um sistema de monitoramento e avaliagdo. Ter uma perspectiva global
dos esforgos em politica regulatéria permite melhorias em todo o sistema e a criagdo de ciclos de
feedback.

Politica regulatéria no Brasil: além dos trés pilares

Quando se fala de politica regulatéria, geralmente o foco tende a ser a AIR, a participagao social e a
avaliagdo ex post dos atos normativos. Uma regulagéo de alta qualidade vai muito além desses trés pilares
e inclui elementos como planejamento prévio, monitoramento e avaliagcao de sistemas de AIR, controle e
fiscalizagdo da regulacdo, entre outros. No Brasil, varias dessas ferramentas ja estdo entre as tarefas
realizadas por algumas entidades. Entretanto, € importante assegurar que esses mecanismos fagam parte
do ciclo regulatério do pais para se chegar a uma politica criteriosa. As subsegdes a seguir descrevem as
realizagbes e as areas de oportunidade do governo brasileiro em termos de planejamento regulatério e
atividades de controle e fiscalizagao.

Planejamento prévio

Os reguladores e as partes reguladas sdo beneficiados pela elaboragdo de agendas que descrevem as
mudangas normativas previstas. Além de incentivar a transparéncia e a responsabilidade, melhorando a
coordenacao das instituicdes do governo, o planejamento fornece aos interessados um roteiro do trabalho
do regulador. No Brasil, a publicacdo de um planejamento prévio ou agenda regulatéria é obrigatéria
apenas para as agéncias reguladoras incluidas no d&mbito da Lei de Agéncias Reguladoras. A agenda
deve estar alinhada com o planejamento estratégico da agéncia e estar disponivel ao publico na sede e
no sitio eletrdnico da entidade (Lei n° 13.848/2019, Art. 21). Outras instituicdes podem ter uma exigéncia
interna de publicar uma agenda regulatéria, como é o caso da Comisséao de Valores Mobiliarios (CVM). O
regulamento interno da CVM estabelece que a Comissao deve elaborar uma agenda regulatéria para o
ano subsequente (Portaria CVM/PTE 190/19). Como no caso das agéncias reguladoras, a agenda
proposta é aprovada pelo Colegiado e inclui uma priorizagdo dos projetos e se as propostas estariam
sujeitas a AIR.

No caso dos ministérios, o planejamento prévio da regulagdo esta mais institucionalizado para as leis
primarias. A partir de 2022, a Casa Civil é obrigada a publicar a agenda prioritaria do governo (Decreto n°
10.907/2021). Esse documento inclui uma compilagdo das propostas legislativas (leis primarias) que os
ministérios consideram prioritarias para o ano subsequente. Em 2022, os ministérios apresentaram 531
propostas, que foram avaliadas e aprimoradas pela Casa Civil. A agenda final incluiu 45 propostas
agrupadas em dez temas principais* (Casa Civil, 2022(17)). A publicagéo da agenda prioritaria do governo
€ um esforgo para aumentar a transparéncia e a previsibilidade do governo em relacdo ao Congresso € a
partes interessadas relevantes.

Embora a obrigagao de elaborar uma agenda regulatéria ndo se aplique aos ministérios, algumas areas
administrativas e entidades estdo incorporando o planejamento prévio em seu processo normativo. Por
exemplo, o Ministério da Infraestrutura (MINFRA) publicou, em 2020, sua Agenda Regulatéria de Transito
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para o periodo 2021-2022 (Portaria n° 2.663/2020). Na mesma linha, o Ministério da Agricultura
disponibilizou ao publico sua agenda regulatéria para 2021-2022 (Portaria n°® 277/2020).

Embora essa ferramenta n&o tenha sido adotada sistematicamente em todo o governo federal, as
disposicdes do acordo recentemente assinado entre os Estados Unidos e o Brasil® devem ajudar na
promogéao do uso de agendas regulatérias no governo federal. Nao esta claro, entretanto, quando essa
obrigacao entrara em vigor. As agendas regulatérias das agéncias reguladoras, assim como as de um
subgrupo de ministérios, estdo disponiveis no sitio eletronico do Ministério da Economia.

Atividades de controle e fiscalizagao regulatéria

Um ponto relevante no ciclo de politica regulatéria refere-se aos esforgos que os governos fazem para
fiscalizar as partes reguladas e impor o cumprimento das normas. Os governos podem incorporar
elementos importantes para criar um sistema de controle e fiscalizacdo de alta qualidade na politica de
melhoria da regulacdo do pais. O Brasil tomou algumas medidas para incentivar a melhoria das
fiscalizagbes, introduzindo consideragdes sobre risco na Lei de Liberdade Econémica e no Decreto n°
10.178/2019. O enfoque dessas leis foi a classificagao das atividades econdmicas com base em seu nivel
de risco e a fiscalizagdo pds-mercado das atividades consideradas de baixo risco. Essas medidas vao na
direcdo certa e poderiam ajudar a elaborar uma estratégia mais articulada de controle e fiscalizagdo sob
uma perspectiva de melhoria da regulagdo (ver Quadro 3.7 para mais detalhes sobre os principios de
bons ecossistemas de controle e fiscalizagao).

Quadro 3.7. Sistemas de controle e fiscalizagao de alta qualidade
Conjunto de ferramentas de controle e fiscalizagdo da OCDE

As atividades de controle e fiscalizacdo sdo um componente necessario de um sistema regulatério
eficiente e de alta qualidade. Os 12 principios abordados no Conjunto de Ferramentas fornecem um
instrumento para avaliar a forma como uma instituicao esta promovendo e garantindo a conformidade
com as normas.

1. Controle baseado em fatos: decidir o que fiscalizar e como fundamentar o processo em dados
e evidéncias, além de avaliar os resultados regularmente.

2. Seletividade: o controle e a fiscalizagdo ndo podem estar em todos os lugares ao mesmo
tempo, sendo que existem muitas outras maneiras de atingir os objetivos da regulagao.

3. Foco no risco e proporcionalidade: a frequéncia das fiscalizagbes e os recursos utilizados
devem ser proporcionais ao nivel de risco e as agdes de controle devem ter como objetivo
reduzir o risco real representado pelas infracdes.

4. Regulagao responsiva: as acdes de controle e fiscalizagdo devem ser pensadas em fungao
do perfil e do comportamento de empresas especificas.

5. Visao de longo prazo: devem ser definidos objetivos claros e criados mecanismos
institucionais com um roteiro de longo prazo.

6. Coordenacao e consolidagao: menos duplicagdo e sobreposi¢cdes garantirdo melhor uso dos
recursos publicos, minimizando a carga sobre as partes reguladas e maximizando a eficacia.

7. Governanga transparente: as estruturas de governancga e as politicas de recursos humanos
para o controle da regulagdo devem apoiar a transparéncia, o profissionalismo e a gestédo
orientada para resultados. A execugédo do controle da regulagdo deve ser independente da
influéncia politica e os esforcos de promoc¢ao da conformidade devem ser recompensados.

8. Integragdo de informagoées: as tecnologias de informag¢ao e comunicacdo devem ser usadas
para maximizar a coordenacao e o compartilhamento de informagdes com foco no risco, assim
como o uso otimizado dos recursos.
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9. Processo claro e justo: é necessario adotar e publicar uma legislagao coerente para organizar
as atividades de controle e fiscalizagdo, assim como é preciso comunicar de forma clara os
direitos e obrigacdes dos funciondrios e das empresas.

10. Promogao da conformidade: a transparéncia e a conformidade devem ser promovidas por
meio do uso de instrumentos apropriados, como orientagdes, conjuntos de ferramentas e listas
de verificagao.

11. Profissionalismo: os fiscais devem ser treinados e geridos para garantir uma atuagao com
profissionalismo, integridade, consisténcia e transparéncia.

12. Verificacao da realidade: as instituicdes encarregadas do controle e fiscalizagdo devem ter o
desempenho que delas se espera em termos de satisfagdo dos interessados, de eficiéncia
(custo-beneficio) e de eficacia total (seguranga, saude, protecdo ambiental, etc.).

Fonte: OCDE (20181s)), Conjunto de Ferramentas de Controle e Fiscalizagao Regulatéria da OCDE, OECD Publishing, Paris,
https://dx.doi.org/10.1787/9789264303959-pt.

As agéncias reguladoras tomaram algumas medidas para fortalecer seus sistemas de controle e
fiscalizagdo. Entretanto, esses esforgos ndo séo sistematizados nem difundidos em todo o governo. As
evidéncias coletadas pela equipe do estudo mostram que existem problemas graves a serem resolvidos
para garantir que as atividades de conformidade regulatéria sejam adequadas, eficientes e baseadas em
evidéncias. Entre as principais areas de oportunidade estao:

e As diferentes interpretacoes das leis e normas

e Pouca padronizagédo de procedimentos e coordenagao entre as instituicbes e niveis de governo
envolvidos no processo de fiscalizagao

e Estruturas de alocagéo de recursos das entidades de fiscalizagéo.
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Notas

" Agéncia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), Agéncia Nacional do Petroleo, Gas Natural e Biocombustiveis (ANP),
Agéncia Nacional de Telecomunicagdes (ANATEL), Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA), Agéncia
Nacional da Aguas e Saneamento Basico (ANA), Agéncia Nacional de Mineragdo (ANM), Agéncia Nacional de
Transporte Aquaviario (ANTAQ), Agéncia Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), Agéncia Nacional de Cinema
(ANCINE), Agéncia Nacional de Aviacao Civil (ANAC), Agéncia Nacional de Saude Suplementar (ANS).

2 Entulho regulatério: “atritos excessivos ou desnecessarios, tais como a burocracia, que custam tempo
ou dinheiro; que podem tornar a vida mais dificil; que podem ser frustrantes, estigmatizantes ou
humilhantes; e que podem acabar privando as pessoas do acesso a bens, oportunidades e servigos
importantes”. (ver Sunstein, Cass R. (2019), Sludge Audits, 27 April). Harvard Public Law Working Paper
No. 19-21, Forthcoming, Behavioural Public Policy, http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.3379367.

3 As agéncias reguladoras incluidas na Lei de Agéncias Reguladoras ja s&o obrigadas a realizar consultas
publicas. Consulte o capitulo 3 para obter mais detalhes sobre as atividades de participagédo social do
governo federal brasileiro.

4 Econdémico, Custo Brasil, Social, Ambiental, Seguranca e Defesa, Agricultura, Mineracdo, Educagao,
Infraestrutura e Saude.

5 Acordo de Comércio e Cooperacgédo Econdmica entre o Governo da Republica Federativa do Brasil e o
Governo dos Estados Unidos da América Relacionado a Regras Comerciais e Transparéncia.
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